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Comissão 
da Ordem 

Social 

Estabilidade 
não valerá 

| para todos 
! A estabilidade, de acordo 
com o anteprojeto a ser 
apresentado pelo relator da 
Comissão da Ordem Social, 
senador Almir Gabriel 
iPMDB-PA), não será as­
segurada a todos os traba­
lhadores a partir da admis­
são no emprego, como na 
proposta original. Ele deci­
diu acolher uma emenda 
que permite o contrato a 
termo não superior a dois 
pnos nos casos de serviços 
temporários. De acordo 
çom a sua proposta, a esta­
bi l idade t a m b é m não 
abrange as microempresas 
de natureza familiar. 
; A informação foi presta­
da pelo deputado Alceni 
Guerra (PFL-PR), que on­
tem à noite discutiu com al­
guns membros da comis­
são o esboço de substitutivo 
que será apresentado pelo 
relator. Ele adiantou que, 
no caso da jornada de tra­
balho fixada em 40 horas 
semanais, a proposta foi 
mantida. No capítulo rela­
tivo aos servidores públi­
cos, o relator resolveu reti­
rar o inciso XIII do artigo 
11, que impedia o funcioná­
rio de perceber vantagens 
superiores a 50 por cento de 
sua remuneração. 

Esta nova proposta que 
restringe a estabilidade já 
havia sido apresentada pe­
lo relator da Subcomissão 
dos Direitos dos Trabalha­
dores e Servidores Públi­
cos, deputado Mário Lima 
(PMDB-BA), mas foi der­
rotada durante a votação 
do seu substitutivo, na sub­
comissão. Agora, ela volta­
rá à votação e possivel­
mente será aprovada, já 
que a composição da Co-
ijnissão da Ordem Social é 
bastante diferente da que 
existia na subcomissão, 
com uma maioria de sindi­
calistas e constituintes de 
esquerda. 

INDÍGENAS 
' No que diz respeito às po­
pulações indígenas, a mo­
dificação substancial se re­
fere à exploração de miné­
rio em terras indígenas. De 
acordo com o relatório, a 
exploração de riquezas 
Dessas áreas obrigará à 
destinação de um percen­
tual não inferior a 50 por 
cento do faturamento à po­
pulação indígena e aos fun­
dos dos programas sociais 
de onde se originar o miné­
rio. Não ficou esclarecido, 
entretanto, se os outros 50 
por cenlo caberão apenas à 
empresa que estiver explo­
rando a área. Segundo in­
formou o deputado Alceni 
Guerra. 

No anteprojeto da subco­
missão, caberia ao Con­
gresso estabelecer, caso a 
caso, um percentual do to­
tal da produção do mate­
rial explorado necessário 
ao custeio das despesas 
com a pesquisa, lavra e ex­
ploração das riquezas mi­
nerais e naturais nessas 
áreas, ficando o restante 
da produção exclusivamen­
te com os índios. A demar­
cação das terras indigenis­
tas também sofreu altera­
ção. 0 relatório estabeleceu 
um prazo de quatro anos 
fiara indentificação e de­
m a r c a ç ã o d a s t e r r a s 
indígenas, sejam elas já co­
nhecidas ou não. No ante­
projeto da subcomissão, as 
terras não identificadas te­
riam um prazo de apenas 
um ano para serem demar-
dadas. 

Falta quorum 
para votar 
o regimento 

j Na fase de distribuição 
dos 559 constituintes para a 
composição das nove co­
missões constitucionais, 
travou-se uma verdadeira 
luta de poder pela disputa 
de uma das 93 vagas da co­
biçada Comissão de Siste­
matização, mais pela quan­
tidade de interesses que 
manipulará na conclusão 
do texto da nova Constitui­
ção. Já em funcionamento 
há mais de dois meses, o 
que se vê hoje é uma situa­
ção bem diferente. 

Durante esse período o 
relator Bernardo Cabral 
(PMDB-AM) vem se deba­
tendo na tentativa de apro­
var o regimento interno 
que contém as normas de 
funcionamento da Comis­
são, mas não consegue, por 
um único motivo: falta de 
quorum. Na ordem do dia 
para votação há mais de 
um mês, o substitutivo vem 
sendo apreciado a conta-
gotas, em sessões tumul­
tuadas, sempre encerradas 
pelos sucessivos pedidos de 
verificação do número de 
parlamentares presentes. 

Até agora foi aprovado o 
texto com as emendas e al­
guns destaques, mas na 
sessão de ontem, suspensa 
subtamente pelo presiden­
te em exercício deputado 
Aluísio Campos, não se 
conseguiu chegar à reda-
ção final, ficando pendente 
para a próxima terça-feira 
a apreciação de um desta­
que do deputado Gérson 
Peres (PDS/PA). Contra­
riando o substitutivo do re­
lator, Peres quer que os 
projetos de decisão sejam 
aprovados a t r a v é s de 
maioria absoluta de votos. |_ 

Cai limite máximo da propriedade rural 
Relator Severo Gomes negocia questão para definir melhor a empresa nacional 

Os constituintes que lu­
tam pela fixação de um li­
mite máximo para a pro­
priedade rural vão amar­
gar mais uma derrota. O 
anteprojeto preliminar que 
será divulgado no sábado 
pelo relator da Comissão 
da Ordem Económica, se­
n a d o r Seve ro G o m e s 
(PMDB-SP), não incluirá 
limitação para os imóveis 
rurais. 

Na negociação com o 
grupo parlamentar anties-
tatizante, maioria na sub­
comissão de Princípios Ge­
rais, a tendência do relator 
é abrir mão do limite em 
módulos rurais em troca de 
uma definição mais rígida 
para a empresa nacional. A 
inclusão do refino do petró­
leo como monopólio estatal 
também entrará nessa ne­
gociação com os constituin­
tes liderados pelos deputa­
dos Delfim Netto e Afif Do­
mingos. 

Segundo foi possível apu­
rar junto à vários parla­
mentares da Comissão da 
Ordem Económica, o rela­
tor Severo'Gomes vai obter 
avanços em quatro ques­
tões consideradas as mais 

importantes em sua opi­
nião; melho; definição do 
papel do Estado na econo­
mia; mecanismos que ca­
pacitem a União de imitir 
imediatamente na posse 
dos imóveis desapropria­
dos; empresa nacional com 
poder decisório na.s mãos 
de brasileiros; e regula­
mentação para explorar ja­
zidas minerais em faixas 
de fronteira e em terras 
indígenas. 

Na impossibilidade de 
aproximar posições muito 
divergentes entre os mem­
bros da Comissão, onde a 
disputa ideológica impediu 
que se concretizasse nego­
ciações durante os traba­
lhos das subcomissões da 
Reforma Agrária e de 
Princípios Gerais, o relator 
preferiu fixar-se em ques­
tões estratégicas de inte­
resse nacional. A imposi­
ção de temas polémicos, 
como fixar limites para a 
propriedade rural, a ado-
ção da perda sumária para 
o latifúndio improdutivo ou 
mesmo ampliar o poder es-
tatizante da União, foram 
deixados de lado ante a cer­
teza de que seu anteprojeto 
seria rejeitado pela maio­

ria conservadora plantada 
na Comissão da Ordem 
Económica. 

Em seu trabalho de as-
cultar as posições de cada 
grupo ideológico, o senador 
Severo Gomes conta, ago­
ra, com novos aliados. Al­
guns parlamentares como 
Jalles Fontoura (PFL-
GO), e Gil César (PMDB-
MG) que votaram com a 
maioria na subcomissão de 
Princípios Gerais, na qual 
foram aprovados uma libe­
ralização para a entrada de 
capital es t rangeiro no 
Pais, estão lutando pela 
aprovação de um texto 
constitucional mais nacio­
nalista. A principal preocu­
pação desses dois parla­
mentares é quanto a cria­
ção de um Fundo de Exaus­
tão para os Estados e Mu­
nicípios, onde houver ex­
ploração de jazidas mine­
rais. Ambos vão votar tam­
bém pela definição de um 
conceito mais rígido para a 
criação da empresa nacio­
nal, de maneira que o em-
presariado não sofra uma 
concorrência maléfica por 
parte das empresas estran­
geiras. 

EUGEN'0 NOVAES 

Comissão de Organização dos 

Poderes e Sistema de Governo 

STF mantém nome e perde poder 
O Supremo Tribunal Fe­

deral não muda de nome, 
mas perde atribuições: a 
partir da promulgação da 
nova Carta Magna, só che­
garão àquela Corte maté­
rias constitucionais. Por 
sua vez, o Tribunal Federal 
de Recursos será transfor­
mado em Superior Tribu­
nal de Justiça, enquanto se 
criam tribunais federais de 
Justiça em quatro ou cinco 
Estados. 

Estas inovações estão 
praticamente definidas pe­
lo relator da Comissão de 
Organização dos Poderes e 
Sistema de Governo, depu­
tado Egídio Ferreira Lima 
(PMDB-PE), no capitulo 
que dedicará em seu subs­
titutivo ao Poder Judiciá­
rio. Ele se baseará no con­
junto de emendas subscri­

tas pelo deputado Nelson 
Jobim e que imita, na es­
sência, as propostas da Co­
missão Afonso Arinos. 

A medida representa um 
meio-termo entre a suges­
tão de se instituir um Tri­
bunal Constitucional, com 
o consequente rebaixamen­
to do STF, e a simples cria­
ção de uma seção constitu­
cional naquela Corte. Pela 
proposta a ca t ada por 
Egídio, os ministros do Su­
premo não só serão manti­
dos como também terão 
seu número elevado; de 11, 
passam para 15. O argu­
mento é que as demandas 
constitucionais aumenta­
rão em virtude de uma 
maior abertura para argui­
ções de inconstitucionali­
dade, cuja iniciativa é hoje 

restrita ao procurador-
geral da República. 

DESOBSTRUIU 

O líder do PMDBna Cons­
tituinte, senador Mário Co­
vas, aceitou a oferta do de­
putado Luis Henrique e 
destituiu-o da Comissão de 
Organização dos Poderes. 
Desta forma, o partido — 
que tinha um membro a 
mais no órgão — atende 
reivindicação do PT e do 
PDT e afasta as ameaças 
de obstrução dos trabalhos. 

A saída de Luiz Henrique 
foi recebida com satisfação 
entre os que apoiam o man­
dato de quatro anos para o 
presidente José Sarney. E 
menos um voto a favor dos 
interesses do Planalto no 
que diz respeito ao assunto. 

-* 

Roberto Campos e José Lins: negociando pontos estratégicos 

Comissão do 
Sistema. 

Tributário, de 
Orçamento e 
de Finanças 

Comissão de Organização 

Eleitoral, Partidária e 

Garantias das Instituições 

Compensar 
os estados 

exportadores 
Brasília Reforçar o 

União pode manter 
partidos políticos 

conceito de federalismo fis­
cal, compensar os estados 
que efetivamente contri­
buem para a obtenção dos 
saldos positivos na balança 
comercial do País e acabar 
com a restrição na partici­
pação do Fundo de Partici­
pação dos Estados (FPE) 
ao Distrito Federal. São 
Paulo. Rio de Janeiro. San­
ta Catarina e Rio G. do Sul. 

Estas foram algumas 
das sugestões das emendas 
apresentadas na reunião de 
ontem, no gabinete da lide­
rança do PFL. no Senado 
Federal, e da qual partici­
param o senador Carlos 
Chiarelli, líder do partido 
no Senado; Francisco Dor-
neles. presidente da Comis­
são do Sistema Tributário. 
Orçamento e Finanças; o 
deputado federal Arnaldo 
Preto (PFL/RS) e uma co­
missão interpartidária for­
mada pelos deputados esta­
duais gaúchos Mendes Ri­
beiro (PMDB). Eloy Zane-
la (PFL), Aloises Berlese 
(PDT) e Francisco Sérgio 
Terra (PDS). 

A União se obriga a man­
ter financeiramente os par­
tidos políticos. Esta é a es­
sência de dispositivo que 
constará do substitutivo do 
relator da Comissão de Or­
ganização Eleitoral, Parti­
dária e Garantias das Insti­
tuições, deputado Prisco 
Viana (PMDB-BA). O rela­
tor irá propor que o Estado 
indenize os partidos pelos 
gastos eleitorais e despesas 
com sua atuação perma­
nente. E explica sua ideia: 

— O nosso regime é re­
presentativo, os partidos 
são instrumento da repre­
sentação popular e organi­
zam a formação do poder. 
Então, a reponsabilidade 
maior deve ser do Estado. 

Prisco Viana disse que os 
recursos da União para os 
partidos se destinariam às 
campanhas eleitorais, para 
a redução da necessidade 
de gastos individuais e da 
influência do poder econó­
mico, à promoção de cur­
sos e seminários, e ao fi­
nanciamento de institui­
ções de estudos e de forma­

ção de lideranças políticas 
e administrativas. 

ANO ELEITORAL 

A Constituição, segundo 
Prisco Viana, deve apenas 
explicitar o princípio geral 
, cabendo à lei regulamen­
tar como ele será aplicado. 
O relator acha que uma fór­
mula a ser adotada é a de 
se atribuir um valor mone­
tário a cada voto de legen­
da. O cronograma de libe­
ração desses recursos seria 
estabelecido em lei, ao lon­
go de um período entre 
uma eleição e a outra, com 
maior intensidade em ano 
eleitoral. 

Paralelamente à exigên­
cia de a União garantir fi­
nanceiramente os partidos, 
o substitutivo de Prisco 
Viana irá prever a obriga­
toriedade de uma rigorosa 
fiscalização dos gastos por 
parte do Poder Público, 
prestação de contas ao Tri­
bunal de Contas da União, 
publicação periódica dos 
balancetes das agremia­
ções. 

Sabóia mostra 
projetos aos 
constituintes 
O ministro Henrique Sa­

bóia, da Marinha, reuniu 
ontem no auditório de seu 
gabinete cerca de 25 parla­
mentares, em sua maioria 
integrantes da Comissão de 
Sistematização, para mos­
trar os projetos de pesqui­
sas e desenvolvimento da 
Armada que pretende exe­
cutar a médio e longo pra­
zo, e as dificuldades que 
vem enfrentando com os 
parcos recursos destinados 
pelo Orçamento da União. 
Os recursos e o fortaleci­
mento do poder naval fo­
ram os temas que toma­
ram o maior tempo das ex­
posições que foram dividi­
das em duas fases, sendo 
que, na segunda a impren­
sa não teve acesso. 

A saída do auditório, o 
deputado Arnaldo Prieto. 
ex-ministro do Trabalho, 
destacou que a iniciativa 
da Marinha foi muito opor­
tuna, pois mostrou aos par­
lamentares seus principais 
projetos, justificando a ne­
cessidade de o Congresso 
votar maiores recursos pa­
ra sua execução. A deputa­
da por Brasília, Maria de 
Lourdes Abadia, afirmou 
que a missão da Marinha 
deve ser entendida pelos 
congressistas com vistas a 
votarem maiores verbas 
solicitadas pelo ministério. 
Como assistente social, de­
pois de assistir à exposi­
ção, ela disse que os parla­
mentares ficaram sensibi­
lizados com a missão da 
Marinha e com a iniciativa 
do ministro de mostrar 
seus projetos, fato que de­
via ser repetido pelos ou­
tros ministérios. 

Entre os parlamentares 
presentes, que participa­
ram dos debates ao fim da 
exposição, estavam os se­
nadores Odacir Soares 
(PFL-RO); Lourival Batis­
ta (PFL-SE), Meira Feilho 
(PMDB-DF), Nelson Car­
neiro (PMDB-RJ); os depu­
tado Jorge Arbage (PDS-
PA), Gastoni Righi (PTB-
S P ) L u i z H e n r i q u e 
(PMDB-SC), Lúcio Alcân­
tara (PFL-CE) e Roberto 
Cardoso Alves (PMDBSP). 


